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Orçamento deve ter
corte de R$ 15 bilhões
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Deacordo comaministra, as conversas do final de semana conseguiramavançar para tornar oOrçamento factível. Falta fechar o tamanhodo corte

Ana Rayssa/CB/D.A Press
» ROSANA HESSEL

A
s áreas econômica e po-
lítica do governo e oCon-
gresso conseguiram che-
gar a um acordo sobre o

Orçamento deste ano. Foi o que
disse a ministra da Secretaria
de Governo, Flávia Arruda, sem,
porém, adiantar o valor exato
do corte a ser feito para evitar o
risco de uma condenação do
presidente Jair Bolsonaro pelo
Tribunal de Contas da União
(TCU) por crime de responsa-
bilidade fiscal. A Corte foi acio-
nada por parlamentares, no úl-
timo dia 29 de março, para dar
um parecer sobre as diversas ir-
regularidades da peça, consi-
derada inexequível. A data limi-
te para o presidente Jair Bolso-
naro aprovar ou vetar o docu-
mento é 22 de abril.
Segundo aministra, que ainda

não tomou posse oficialmente, o
acordo político foi fechado de-
pois deuma série de reuniões en-
tre ela, os presidentes da Câmara
e do Senado, Arthur Lira (PP-AL)
e Rodrigo Pacheco (DEM-MG), o
relator do Orçamento, senador
Márcio Bittar (MDB-AC), e inte-
grantes da equipe econômica.
Fontes do governo asseguram
que foram fechadas as condições
para que o governo promova um
corte de pelo menos R$ 15 bi-
lhões, alémdosR$ 10bilhões que
o relator se comprometeu de re-
duzir dos R$ 26,5 bilhões as
emendas parlamentares. Bolso-
naro deixou para bater omartelo
sobre o resultado das negocia-
ções a partir de hoje.
Flávia, inclusive, conversou

com Bruno Dantas, ministro do
TCU, relator do processo que in-
vestiga a denúncia dos parla-
mentares para as irregularidades
no Orçamento — que ressalta-
ram a não priorização dos gastos
com a pandemia da covid-19. E
apontarammaquiagem contábil
e contabilidade criativa.

Instabilidade
A área econômica já havia

sugerido a Bolsonaro uma série
de vetos, a fim de evitar o des-
cumprimento das regras fis-

cais. As contas públicas estão
no vermelho desde 2014 e a dí-
vida pública bruta, em feverei-
ro, alcançou o maior patamar
da história: 90% do Produto In-
terno Bruto (PIB), percentual
bem acima damédia dos países
emergentes, de 50%.
Em entrevista ao Correio, pu-

blicada ontem, o ex-diretor do
Banco Central e CEO e sócio da
gestora Mauá Capital, Luiz Fer-
nando Figueiredo, apontou a
questão fiscal como o principal
fator de instabilidade no câmbio
e na confiança de investidores,
que já cobram prêmios de risco
cada vezmais altosparaos títulos
do Tesouro Nacional, e bem aci-
ma do esperado, considerando
apenas o risco-país.
Ele lembrou que, por conta do

desequilíbrio fiscal, resultado de
um Estado inchado e que gasta
40% do PIB, o país não cresce há

15 anos. Segundo o economista,
o Brasil “está à beira deumcolap-
so fiscal” e, se negligenciar, pode-
rá seguir os mesmos passos da
Grécia de 2010.
Entreoseconomistasdogover-

no, hámuita insatisfação. Dizem
que, comoOrçamento aprovado
peloCongresso, o Brasil caminha-
rá rapidamente para o precipício,
pois o teto de gastos e a regra de
ouro, que são as últimas barreiras
à derrocada fiscal, cairão. Flávia
Arruda acredita, porém, que esse
risconãoexistemais.
Mesmo considerando umcor-

te adicional de R$ 15 bilhões, ain-
danãoserápossível cobrir o rom-
bo estimado pela Instituição Fis-
cal Independente (IFI) para evitar
o estouro do teto de gastos. Pelos
cálculos da entidade do Senado,
há um buraco de R$ 31,9 bilhões
e o limite de despesas neste ano é
deR$ 1,486 trilhão. Pelos cálculos

da IFI, para respeitar essa restri-
ção, as despesas discricionárias
— e que podem ser cortadas —
não podem ultrapassar R$ 107,2
bilhões, mas estão orçadas no
projeto aprovado pelo Congresso
emR$ 139,1 bilhões.
Até então, o único aceno na

tentativa de corrigir as distor-
ções no Orçamento viera do re-
lator Márcio Bittar. Ele recebeu
sinal verde do presidente para
fazer as emendas cortando gas-
tos obrigatórios, pois Bolsonaro
quer pavimentar o caminho da
reeleição, em 2022, inauguran-
do obras pelo país.
O parlamentar turbinou os in-

vestimentos emmais de 100%.
Conforme levantamento feito
pela Associação Contas Abertas,
após asmudanças feitas pelo Le-
gislativo, os investimentos do go-
verno, excluindo estatais, foi am-
pliado em 102,7%, passando de

R$ 25,9 bilhões para R$ 52,5 bi-
lhões—aumentode102,7%,com
os acréscimos e cancelamentos.
Como resultadodas alterações,

oMinistério doDesenvolvimento
Regional (MDR), por exemplo, fi-
coucomomaior volumede inves-
timentos: R$ 16,1 bilhões. Antes, a
previsão era deR$ 2,3 bilhões, um
saltode600%paraapasta coman-
dadaporRogérioMarinho—cuja
previsão orçamentária foi amplia-
da em 158%, passando de R$ 9,1
bilhões para R$ 23,5 bilhões. E es-
ses R$ 14,4 bilhões amais são as
emendasparlamentares com foco
emobras emmunicípios, princi-
palmente,noNordeste.
Outras duas pastas também fi-

caram entre os destaques de
maiores investimentos, deixando
saúde e educação embaixo na fila
de prioridades. OMinistério da
Defesa, como segundomaior or-
çamento de investimentos, pode-

rá investir R$ 8,9 bilhões; o da In-
fraestrutura, comR$ 8 bilhões, fi-
cou como terceiromaior volume.

Prioridades
Enquanto isso, as previsões de

investimentos dosministérios da
Educação e da Saúde, passaram
de R$ 2,1 bilhões e R$ 1,9 bilhão,
respectivamente, para R$ 4,1 bi-
lhões e R$ 4 bilhões. Os recursos
das duas pastas somadas (R$ 8,1
bilhões) são a metade da nova
previsão doMDR, apesar de em-
patarem com a Infraestrutura e
perderempara aDefesa.
“O Orçamento deveria espe-

lhar as prioridades da União.
Não há a mínima lógica, em
um cenário agudo de pande-
mia, em que faltam hospitais e
equipamentos, que o MDR te-
nha R$ 16 bilhões em investi-
mentos e a Saúde, R$ 4 bilhões”,
lamentou Gil Castello Branco,
secretário-geral da Associação
Contas Abertas.
Além de lamentar o fato de

Educação e Saúde não serem
prioridadesnesseOrçamento em
plena pandemia de covid-19, Fa-
bio Klein, especialista em contas
públicas da Tendências Consul-
toria, destacou a discrepância
entre os gastos com pessoal da
Educação e daDefesa. Enquanto
a previsão de desembolsos com
pessoal da Educação para este
ano édeR$ 45,6 bilhões, o segun-
domaior gasto é com os servido-
res do Ministério da Defesa, de
R$ 43,2 bilhões, que possui um
contingente menor. “Sabemos
que o número de professores é
maior do que o demilitares, em
termos de capital humano. Logo,
os militares acabam custando
praticamente o mesmo que os
professores. Isso comprova que a
Educação os professores não são
prioridade”, lamentou.

R$1,4
TRILHÃO

é o limite de despesas
para este ano

» ALEXIA OLIVEIRA*

É importante ficar atento ao
calendário. Faltamenos de
ummês para o término do
período estipuladopela Re-

ceita Federal para acertar as con-
tas comoLeão.Oprazo limite pa-
ra entregar a declaração do Im-
posto de Renda de Pessoa Física
(IRPF) 2021 termina às 23h59 de
30 de abril. Em razão do agrava-
mento da pandemia do novo co-
ronavírus, a Câmara dosDeputa-
dos aprovou projeto que amplia
data para 31 de julho, mas o PL
ainda precisa passar pelo Senado
e ser sancionado pelo presidente
Jair Bolsonaro. Vale, portanto, o
prazoestipuladopeloFisco.
O processo para quem se atra-

palharaodeixarparaaúltimahora

éomesmodequementregouden-
tro do prazo: basta preencher os
dadosnoprogramadaReceita Fe-
deral e enviar o documento. Con-
tudo, terá depagar umamultamí-
nimadeR$ 165,74. A cadamês de
atraso, a Receita acrescentamais
1% sobre o imposto devido, até o
limitede20%dessemontante.
O cálculo do imposto a pagar

é feito de forma automática pelo
programa da Receita. Para en-
viar a declaração do Imposto de
Renda para Pessoas Físicas, está
disponível o programa gerador
DIRPF21, bemcomoo aplicativo
“Meu Imposto de Renda”, dispo-
nível nas plataformas da Google
Play e da Apple Store. Segundo o
Ministério da Economia, a ex-
pectativa é de entrega do docu-
mento de 32milhões de declara-
ções até o fim domês.

A prestação de contas à Recei-
ta deverá ser feita por quem rece-
beu rendimentos tributáveis aci-
madeR$28.559,70na somaanual
em 2020. Também por aqueles
que tiveram rendimentos isentos,
não tributáveis ou tributados na
fonte (como poupança ou saque
do FGTS) no valor igual ou acima
deR$40mil.Quemnegociouaçõ-
es na Bolsa de Valores, possua
bensmateriais como proprieda-
des, acima de R$ 300mil, ou teve
receita demais de R$ 142.798,50
em atividade rural também está
na lista dedeclarantes.
O economista e presidente do

Conselho Regional de Economia
do Distrito Federal, César Bergo,
explica que o contribuinte deve
evitar correr o risco de cair na
malha fiscal, que é que o proces-
so de verificação de inconsistên-

cias na declaração do IR . “É im-
portante entregar a declaração
dentro do prazo, pois, caso seja
localizado algum erro, a pessoa
pode pedir uma retificação e não
pagar amulta”, afirma.
Ele diz ser preciso evitar supre-

sasedestacaoauxílioemergencial
comoumadasmudanças a serem
declaradas no Imposto de Renda
desteano.“Éumanovidade.Quem
recebeu auxílio emergencial deve-
rá apresentar na declaração tam-
bém, desde que o valor seja igual
oumaiorqueR$22.847,76”,salien-
ta.ParaoeconomistaRiezoAlmei-
da,mesmoqueoprocessosejaau-
toexplicativo, neste ano, houve
muitasmudanças e ficar atento a
issoevitaerros infantis.

*Estagiária sob a supervisão de
Andreia Castro ParaReceita, data de 31 de julho só vale se oPLpassar e for sancionado
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